
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.689 - RN (2016/0151797-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : FRANCISCO MAXSUELY DANTAS DA COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO E OUTRO(S) - RN004727 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA REPRIMENDA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL ENTRE A ATENUANTE GENÉRICA DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE GENÉRICA 
DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
ABSOLUTAMENTE CONSENTÂNEA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta coerência com a 
jurisprudência reiterada desta Corte, firmada no sentido de ser possível 
a compensação integral entre a confissão espontânea e a reincidência.  

2. Assim, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus 
próprios termos.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : FRANCISCO MAXSUELY DANTAS DA COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO E OUTRO(S) - RN004727 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra a decisão de e-STJ fls. 306/309, que 

deu parcial provimento ao recurso especial da defesa para compensar a atenuante da 

confissão espontânea com a agravante da reincidência e, por conseguinte, reduzir a pena para 

3 (três) anos, 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, e 12 (doze) dias-multa.

O agravante alega que a decisão agravada diverge da jurisprudência da 

Suprema Corte, sedimentada no sentido de que a circunstância agravante genérica da 

reincidência deve preponderar sobre a circunstância atenuante genérica da confissão 

espontânea, sendo certo "[...] que a divergência entre as Cortes Superiores gera enorme 

insegurança jurídica, violando ainda o princípio da igualdade, já que alguns condenados 

gozarão do benefício da redução da pena aplicada pelo Superior Tribunal de Justiça, enquanto 

outros permanecerão submetidos à adoção do entendimento do Supremo Tribunal Federal" 

(e-STJ fl. 332), e pugna pelo reconhecimento da impossibilidade de compensação entre a 

reincidência e a confissão espontânea.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua apreciação e 

provimento pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Com efeito, a decisão agravada está na mais absoluta coerência com a 

jurisprudência reiterada desta Corte, firmada no sentido de ser possível a compensação entre a 

confissão espontânea e a reincidência.

A propósito, confiram-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. (ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06). APELAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA DA 
ADOTADA NA SENTENÇA. PENA INALTERADA. POSSIBILIDADE. 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS IGUALMENTE PREPONDERANTES. RESP N. 
1.341.370/MT. RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C 
DO CPP. SÚMULA N. 545/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

[...]

4. O acórdão impugnado encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior, segundo a qual  a 
agravante da reincidência (art. 61, I, do Código Penal - CP) deve 
ser compensada com a atenuante da confissão espontânea (art. 65, 
III, "d", do CP),  ainda que parcial ou qualificada, desde que tal 
circunstância tenha sido utilizada para lastrear o decreto 
condenatório, por serem igualmente preponderantes. Súmula n. 
545/STJ.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
compensar a reincidência com a confissão espontânea, 
redimensionando-se a pena do paciente. (HC 367.820/SC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016) - (grifei).

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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FURTO. DOSIMETRIA DA PENA.     REINCIDÊNCIA.     
CONFISSÃO    ESPONTÂNEA.    COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. 

1. "É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da   atenuante   da   confissão   espontânea   com  a  
agravante  da reincidência"  (REsp  n.  1.341.370/MT, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/04/2013, DJe 17/04/2013, sob o rito dos recursos especiais 
repetitivos).

[...]

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1458925/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 13/10/2016) - (grifei).

 Assim, a decisão agravada deve ser mantida intacta por seus próprios 

termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0151797-0 REsp 1.604.689 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01343985820148200001  1343985820148200001  20150122357000100  20150122357000200

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO MAXSUELY DANTAS DA COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO E OUTRO(S) - RN004727 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : FRANCISCO MAXSUELY DANTAS DA COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE MEDEIROS JUSTO E OUTRO(S) - RN004727 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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